
A dívida externa permanece sem solução 
Decorridos oito anos de crise 

entre países ricos e pobres no tra-
tamento da dívida externa, surge 
no cenário mundial uma abor-
dagem diferenciada do proble 
ma. 

Registra-se essa nova aborda-
gem a partir do discurso feito na 
conferência do Bretton Woods 
Com mittee pelo secretário do Te-
souro americano Nicholas Brady, 
saudado com otimismo generali-
zado não só pelos participantes da 
reunião como também por 
parte das autoridades econômi-
cas dos países credores e devedo 
res. 

A nosso ver, embora a fala do 
secretário traga em si um avanço 
de posições, este ainda pode ser 
caracterizado como residual. Se 
hoje os Estados Unidos, através 
de porta-voz habilitado, consen-
tem em discutir saídas para a cri-
se que passam pela redução da 
dívida, volta ao mercado voluntá-
rio, relação entre pagamento e 
balança comercial, este avanço 
de intenções traz em si um passi- 

vo extremamente oneroso para os 
países endividados. 

Deve-se observar que, na rea-
lidade, o pronunciamento não 
apresenta nenhuma grande novi-
dade. Todas as propostas elenca-
das, de um a forma ou de outra, já se 
fizeram presentes nesta ou naque-
la mesa de negociação e em todos 
os simpósios internacionais dos úl-
timos anos. 

Mais que isso, o alerta para a 
situação explosiva dos países deve-
dores, garroteados em suas possi-
bilidades de crescimento pelo peso 
dos encargos da dívida,foi por ve-
zes sem conta analisado não só pe-
los homens de responsabilidade 
dos países devedores como tam-
bém por instituições internacio-
nais, além de ficar presente em 
pronunciamentos de autoridades 
americanas e européias. 

O fato é que o pequeno passo 
dado,saudado com tanto otimismo, 
custou e continua a custar aos 
países em desenvolvimento re-
messas fantásticas de capitais pa- 

ra os credores, que no caso do Bra-
sil atingem, em média, 5% de seu 
PIB, situação que por muito menos 
levou a sociedade alemã às aventu-
ras de 1930/40. 

Quanto de realidade podemos 
esperar do Plano Brady? Servirá 
este novo plano, como serviu o Pla-
no Baker, apenas como cortina de 
fumaça, para o governo america-
no, em sua necessidade de 
justificar-se perante a opinião pú-
blica mundial? 

Para nós, o plano ainda é ex-
tremamente vago em vários de 
seus aspectos. Não aponta com 
clareza como e em quanto a dívi-
da externa será reduzida, o mes-
mo acontecendo em relação aos 
juros, que seguramente consti-
tuem o maior peso de nossas com-
balidas economias. 

E verdade que o secretário, 
como outras autoridades presen-
tes à reunião, voltou a falar no re-
torno do mercado voluntário, que, 
se não resolvido o problema da 
credibilidade dos títulos dos 
países endividados, passa quase  

como uma gozação aos nossos ou-
vidos. 

De certo modo: fica a necessi-
dade de condicionalidades para os 
futuros países porventura agracia-
dos com o novo plano. Reza, como 
primeira regra de suas normas, 
que só seriam incluídos aqueles 
países que estejam ajustando suas 
economias em programas aprova-
dos pelo FMI e ou pelo Banco Mun-
dial. 

A experiência que possuímos 
em relação aos planos monitora-
dos por essas instituições é de que 
eles não passam de garantias aos 
bancos credores. 

Motivadas, talvez, pela crise 
política dos países endividados, as 
autoridades monetárias mundiais, 
através do secretário Brady, de-
ram um custoso passo, que sauda-
mos. Porém, ficam a dever à comu-
nidade mundial, e em especial aos 
países devedores, propostas mais 
efetivas de solução para os proble-
mas da dívida externa e financia-
mento das economias em desenvol-
vimento. 


